


Minuta 13 – Oposição: Falta de violência sobre as pessoas





Comarca de ... Unidade Central – J1


Proc. ... (Restituição Provisória de Posse) Meritíssimo Juiz de Direito
Armando, divorciado, NIF        , residente em  	
vem deduzir oposição [art.º 372.º/1b) do CPC ] contra
Cardoso, viúvo, NIF        , residente em      , nos seguintes termos e fundamentos:



01       É verdade que o ora oponente em Maio de 2015, colocou uma corrente e um cadeado a fechar o portão exterior do prédio que impediu o acesso do Requerente ao anexo, local onde o requerente tinha e tem materiais (restos de tinta, esquentadores avariados, portões ferrugentos, monos de azulejos, pincéis usados, um aspirador que não funciona e uma bicicleta velha com os dois pneus furados e sem selim).

02       No caso presente, a coisa detida pelo requerente era o anexo de um prédio urbano cujo gozo lhe tinha sido cedido graciosamente pelo dono do prédio, falecido pai do ora oponente, por mera tolerância.

03       O acesso a esse anexo fazia-se pelo portão exterior do prédio e o acto pra- ticado, impeditivo de tal acesso, consistiu na colocação de “uma corrente e um cadeado a fechar o portão”.

04       Não foi exercido qualquer ameaça ou acto violento sobre qualquer coisa e apenas se colocou um obstáculo à passagem para o anexo, em ponto exterior a este.



05       O ora oponente fê-lo porque o Requerente, apesar de não ser titular de qualquer contrato de arrendamento, alegava ser inquilino do referido imó- vel, dizendo que o falecido pai do ora oponente lhe tinha cedido o espaço por 10€ por mês de renda, o que não era verdade.

06       O ora oponente avisou por escrito o requerente para, em 60 dias, lhe en- tregar o espaço devoluto de pessoas e bens à boa paz (doc. 1), mas este, vol- vidos mais de seis meses nada disse ou fez.

07       O ora oponente sublinhou na referida carta que se as referidas coisas não fossem retiradas naquele prazo peremtório, as consideraria abandonadas e destinadas ao lixo, o que veio a suceder.

08       Sucede que o ora oponente ficou desempregado por a sua entidade em- pregadora ter caído em situação de insolvência, pelo que precisava do re- ferido espaço, que estava abandonado há, pelo menos, uns três anos, para ali fazer alguns biscates de reparações no âmbito da sua actividade de tor- neiro mecânico.



O Direito



«Um dos requisitos da restituição provisória de posse é ser o possuidor “esbu- lhado com violência” (artigo 1279) e a posse considera-se obtida por violência quando, para o efeito, se “usou de coacção física, ou de coacção moral nos termos do artigo 255” (n. 2 do artigo 1261 do citado Código Civil).
A coacção moral, na hipótese do esbulho, tem lugar quando o possuidor da coisa é forçado à sua privação “pelo receio de um mal de que... foi ilicitamente ameaçado”, podendo a ameaça “respeitar à pessoa como à honra ou fazenda” do possuidor ou de terceiro (citado artigo 255).
A lei não define, porém, o conceito de “coacção física”, o qual supõe, em termos vulgares, a privação da vontade por meio de imposição ou constrangimento resul- tante do emprego da força física, e ela implica, na declaração negocial obtida por esse meio, um contacto directo com a pessoa do declaratário.
No caso de esbulho discute-se se o uso de violência tem de visar, directa ou in- directamente, a pessoa do esbulhado ou de seu representante ou se basta que ela seja exercida sobre as coisas.



Sem prejuízo da subsistência de alguma dúvida, entende-se ser de adoptar a se- gunda solução, em particular quando, em consequência do uso da força, o titular da posse fique colocado numa situação de constragimento de ordem pessoal à acei- tação do esbulho, ou seja, da privação da coisa.
Em primeiro lugar, a razão de ser deste procedimento cautelar é, além da ideia de castigo ou repressão da violência, evitar a tentação, por parte do esbulhado, de fazer justiça por meio de acção directa, em princípio geradora de nova violência, compen- sando-o assim com um meio processual, simples e rápido, de repor a situação anterior.
Ora, este benefício de ordem processual é de todo justificado também nas hi- póteses de violência exercida sobre as coisas, como no arrombamento, escalamento ou outras idênticas. Apesar de não ter estado presente no momento da prática desses actos, o esbulhado foi privado da coisa contra a sua vontade e é razoável ad- mitir-se o seu receio de tentar a sua recuperação.
Por outro lado, era essa a solução geralmente sustentada no domínio da lei an- terior, onde se falava em ser o possuidor “esbulhado violentamente” (artigos 487 do Código Civil de 1867 e 400 do Código de Processo Civil de 1939).
Esta expressão era já então interpretada, na doutrina e na jurisprudência, como abrangendo a coacção moral e a violência exercida tanto sobre as pessoas como “as coisas que constituem um obstáculo ao esbulho” (cfr. Manuel Rodrigues, em “A Posse”, página 427, e A. Reis, no Código de Processo Civil Anot. I, página 667).
Aliás, como informam esses autores, logo nos trabalhos preparatórios dos Có- digos de Processo Civil de 1876 e de 1939 se colocou o problema da delimitação do esbulho violento, naqueles termos, e ela só não teve lugar, respectivamente, “pelo temor das definições” e “por ser doutrina geralmente seguida”.
Assim, em face da equivalência das expressões usadas na lei actual e na lei an- terior, da longa tradição jurídica da interpretação dada à segunda e de ela traduzir a solução mais razoável ou acertada, entende-se que o citado artigo 1261 n. 2 do novo Código Civil se limitou a consagrar a solução já antes defendida, abrangendo pois a violência exercida sobre as coisas que constituem obstáculo ao esbulho. (...) A violência, para caracterização do esbulho, como requisito da restituição pro- visória de posse, tanto pode ser praticada sobre as pessoas como sobre as coisas que constituem um obstáculo ao esbulho (artigos 1279 do Código Civil e 393 do Có-
digo de Processo Civil).
Não integra essa violência a colocação de obstáculo no acesso ao objecto da posse, como uma corrente e um cadeado num portão exterior por onde se fazia esse acesso» STJ 26-05-1998 Proc. 98A073



O oponente “não ameaçou (de forma directa ou indirecta) nem coagiu nin- guém”. “Em suma: não existiu violência sobre as pessoas, ou sequer violência sobre as coisas de modo a reflectir-se directamente sobre pessoas. Não estamos perante um esbulho violento”.



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência douta- mente suprirá, deve a presente oposição ser julgada procedente por pro- vada e, a final, ser o pedido  de restituição provisória da posse indeferido.



Valor: o do r. i.
Junta: procuração forense e DUC comprovativo do pagamento da taxa de jus- tiça e 1 documento.
Rol de testemunhas: nome, profissão e morada. O Advogado
